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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. DEFESA DE 
DIREITOS INDIVIDUAIS HOMOGÊNEOS. CONSELHO REGIONAL 
DE TÉCNICOS EM RADIOLOGIA. ILEGITIMIDADE ATIVA. 
REMESSA NECESSÁRIA PROVIDA. PROCESSO EXTINTO SEM 
RESOLUÇÃO DO MÉRITO. FUNDAMENTO EMINENTEMENTE 
CONSTITUCIONAL. COMPETÊNCIA DO STF. DESPROVIMENTO 
DO AGRAVO INTERNO. MANUTENÇÃO DA DECISÃO 
RECORRIDA.

I - Trata-se de ação civil pública, com pedido liminar inaudita 
altera pars contra o Estado do Rio Grande do Norte objetivando 
acolhimento jurisdicional que assegure o cumprimento pelo ente federado 
réu da Lei n. 7.394 de 1985 e do Decreto n. 92.790 de 1986, de modo a 
garantir aos técnicos em radiologia nos hospitais do Estado o pagamento de 
piso salarial, incluído o adicional de insalubridade em grau máximo, 40% , 
a observância da jornada de trabalho de 24 horas semanais e o gozo de 
férias semestrais de 20 dias, com incidência do terço constitucional nos dois 
períodos de gozo.

II - Na primeira instância, a ação foi jugada parcialmente 
procedente, com o afastamento, apenas, do pleito de pagamento do 1/3 
constitucional de férias nos dois períodos de gozo, ante a ausência de 
previsão legal (fls. 339-343).

III - O Tribunal Regional Federal da 5ª Região, em  remessa 
oficial, julgou extinto o processo sem resolução do mérito, ante a 
ilegitimidade ativa do Conselho Regional de Técnicos em Radiologia da 16ª 
Região para ajuizar a presente ação civil pública, bem assim julgou 
prejudicado o recurso de apelação autoral.

IV - No que trata da indicação de violação do art. 12 da Lei n. 
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7.394/1985 e do art. 5º, IV, da Lei n. 7.347/1985, verifica-se que a 
controvérsia está centrada na legitimidade do Conselho Regional em 
questão para a propositura da ação civil pública originária, que tem como 
escopo garantir aos seus filiados a observância de direitos previstos em 
regramento legal relacionados, basicamente, as verbas de natureza salarial.

V - Para afastar a referida legitimidade, a Corte Regional, com 
fundamento nos elementos fáticos dos autos, firmou seu entendimento no 
sentido de que o pedido da ação civil estaria relacionado a direitos 
individuais homogêneos: piso salarial, insalubridade, férias, etc., o que 
caracterizaria a defesa por associações ou sindicatos, e não pelo Conselho, 
que só teria legitimidade para propositura da ação civil em situações 
relacionadas à sua função fiscalizadora.

VI - O acórdão dirimiu a controvérsia, também com base em 
fundamentação constitucional, cuja análise está submetida à egrégia 
Suprema Corte.

VII - Inicialmente, importa considerar que não se desconhece o 
entendimento do STF que, nos autos da ADI n. 1.717/DF, decidiu que os 
conselhos profissionais ostentam natureza autárquica, e nessa condição, 
estão legitimados a propositura de ação civil pública.

VIII - Ademais, a jurisprudência desta Corte é firme no sentido 
de reconhecer a legitimidade de conselhos para propositura de ação civil, 
desde que seu objeto esteja diretamente relacionado às atribuições 
institucionais de fiscalização do exercício da profissão respectiva.

IX - Todavia, na hipótese dos autos, o conselho profissional 
busca tutelar interesse individual dos integrantes da categoria, mediante 
provimento jurisdicional que condene o ente federado réu a observar o 
respectivo piso salarial, incluindo o adicional de insalubridade, o respeito à 
carga horária de 24 horas semanais e a observância de férias semestrais de 
20 dias para todos os membros da categoria que sejam vinculados aos 
hospitais do Estado.

X - Dessa forma, a peculiaridade da situação não se insere no 
entendimento consolidado na jurisprudência desta Corte para que se 
reconheça a legitimidade do Conselho para a propositura da ação civil 
originária, pelo que o acórdão recorrido não merece censura. Precedentes: 
REsp n. 1.989.810, Ministro Herman Benjamin, DJe de 2/5/2022 e REsp n. 
1.807.274, Ministro Francisco Falcão, DJe de 12/8/2019.

XI - Nesse passo, fica prejudicada análise da divergência 
jurisprudencial quando a tese recursal sustentada encontra-se em 
dissonância com o entendimento firmado nesta Corte.

XII - Agravo interno improvido.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 18/10/2022 a 24/10/2022, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin, Mauro Campbell 
Marques e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
 
                    Brasília, 24 de outubro de 2022.

Ministro FRANCISCO FALCÃO 
Relator
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altera pars contra o Estado do Rio Grande do Norte objetivando 
acolhimento jurisdicional que assegure o cumprimento pelo ente federado 
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III - O Tribunal Regional Federal da 5ª Região, em  remessa 
oficial, julgou extinto o processo sem resolução do mérito, ante a 
ilegitimidade ativa do Conselho Regional de Técnicos em Radiologia da 16ª 
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7.394/1985 e do art. 5º, IV, da Lei n. 7.347/1985, verifica-se que a 
controvérsia está centrada na legitimidade do Conselho Regional em 
questão para a propositura da ação civil pública originária, que tem como 
escopo garantir aos seus filiados a observância de direitos previstos em 
regramento legal relacionados, basicamente, as verbas de natureza salarial.

V - Para afastar a referida legitimidade, a Corte Regional, com 
fundamento nos elementos fáticos dos autos, firmou seu entendimento no 
sentido de que o pedido da ação civil estaria relacionado a direitos 
individuais homogêneos: piso salarial, insalubridade, férias, etc., o que 
caracterizaria a defesa por associações ou sindicatos, e não pelo Conselho, 
que só teria legitimidade para propositura da ação civil em situações 
relacionadas à sua função fiscalizadora.

VI - O acórdão dirimiu a controvérsia, também com base em 
fundamentação constitucional, cuja análise está submetida à egrégia 
Suprema Corte.

VII - Inicialmente, importa considerar que não se desconhece o 
entendimento do STF que, nos autos da ADI n. 1.717/DF, decidiu que os 
conselhos profissionais ostentam natureza autárquica, e nessa condição, 
estão legitimados a propositura de ação civil pública.

VIII - Ademais, a jurisprudência desta Corte é firme no sentido 
de reconhecer a legitimidade de conselhos para propositura de ação civil, 
desde que seu objeto esteja diretamente relacionado às atribuições 
institucionais de fiscalização do exercício da profissão respectiva.

IX - Todavia, na hipótese dos autos, o conselho profissional 
busca tutelar interesse individual dos integrantes da categoria, mediante 
provimento jurisdicional que condene o ente federado réu a observar o 
respectivo piso salarial, incluindo o adicional de insalubridade, o respeito à 
carga horária de 24 horas semanais e a observância de férias semestrais de 
20 dias para todos os membros da categoria que sejam vinculados aos 
hospitais do Estado.

X - Dessa forma, a peculiaridade da situação não se insere no 
entendimento consolidado na jurisprudência desta Corte para que se 
reconheça a legitimidade do Conselho para a propositura da ação civil 
originária, pelo que o acórdão recorrido não merece censura. Precedentes: 
REsp n. 1.989.810, Ministro Herman Benjamin, DJe de 2/5/2022 e REsp n. 
1.807.274, Ministro Francisco Falcão, DJe de 12/8/2019.

XI - Nesse passo, fica prejudicada análise da divergência 
jurisprudencial quando a tese recursal sustentada encontra-se em 
dissonância com o entendimento firmado nesta Corte.

XII - Agravo interno improvido.
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RELATÓRIO

 

Conselho Regional de Técnicos em Radiologia da 16ª Região ajuizou ação 

civil pública, com pedido liminar inaudita altera pars contra o Estado do Rio Grande do 

Norte objetivando acolhimento jurisdicional que assegure o cumprimento pelo ente 

federado réu da Lei n. 7.394 de 1985 e do Decreto n. 92.790 de 1986, de modo a garantir, 

aos técnicos em radiologia nos hospitais do Estado o pagamento de piso salarial no valor 

de R$ 2.145,36 (dois mil, cento e quarenta e cinco reais e trinta e seis centavos), incluído 

o adicional de insalubridade em grau máximo, 40%, a observância da jornada de trabalho 

de 24 horas semanais e o gozo de férias semestrais de 20  dias, com incidência do terço 

constitucional nos dois períodos de gozo.

Na primeira instância, a ação foi jugada parcialmente procedente, com o 

afastamento, apenas, do pleito de pagamento do 1/3  constitucional de férias nos dois 

períodos de gozo, ante a ausência de previsão legal (fls. 339-343).

O Tribunal Regional Federal da 5ª Região, em remessa oficial, julgou extinto o 

processo sem resolução do mérito, ante a ilegitimidade ativa do Conselho Regional de 

Técnicos em Radiologia da 16ª Região para ajuizar a presente ação civil pública, bem 

assim julgou prejudicado o recurso de apelação autoral, nos termos da seguinte ementa 

(fls. 430-431):

PROCESSUAL CIVIL. REMESSA NECESSÁRIA. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. 
DEFESA DE DIREITOS INDIVIDUAIS HOMOGÊNEOS. CONSELHO REGIONAL DE 
TÉCNICOS EM RADIOLOGIA. ILEGITIMIDADE ATIVA. REMESSA NECESSÁRIA 
PROVIDA. PROCESSO EXTINTO SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO. 
APELAÇÃO PREJUDICADA. 1. Apelação contra sentença que, em Ação Civil Pública, 
julgou parcialmente procedente o pedido para determinar que o Estado do Rio Grande do 
Norte implemente em benefício de seus servidores ocupantes do cargo de técnico em 
radiologia o piso salarial no valor de R$ 1.090,00 (um mil e noventa reais), com a incidência 
de 40% (quarenta por cento), a título de risco de vida e insalubridade; promova a adequação 
da jornada de trabalho dos servidores listados no item I para 24 (vinte e quatro) horas 
semanais, sem redução de seus vencimentos; assegure aos servidores listados no item I o 
gozo de férias semestrais de 20 (vinte dias), sendo devido o pagamento do terço de férias em 
apenas um dos períodos gozados.

2. Na hipótese, o Conselho Regional de Técnicos em Radiologia 16ª Região ajuizou 
Ação Civil Pública contra o Estado do Rio Grande do Norte pugnando pelo cumprimento da 
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Lei 7.394/85 e do Decreto nº 92.790/86 para reformar o piso salarial instituído para a 
categoria, bem como o adicional de insalubridade em grau máximo (40%), postulando, 
ainda, pela observância da jornada de trabalho de 24 horas semanais e do gozo de férias 
semestrais de 20 (vinte) dias, com incidência do terço constitucional nos dois períodos de 
gozo.

3. Esta Eg. Terceira Turma, em consonância com o entendimento firmado por outras 
Turmas deste Tribunal, se posicionou no sentido de que a legitimidade ativa do conselho de 
fiscalização profissional no que concerne à propositura de ação civil pública deve estar 
relacionada à função fiscalizadora da entidade autárquica, e não à defesa de direitos 
individuais homogêneos (piso salarial, adicional de insalubridade, jornada de trabalho e 
férias) que, nos termos do art. 8º, inciso III da CF/88, deve ser realizada por associações ou 
sindicato.

4. Precedentes: PROCESSO: 08013999120174058202, AC - Apelação Civel - , 
DESEMBARGADOR FEDERAL LUIZ BISPO DA SILVA NETO (CONVOCADO), 3ª 
Turma, JULGAMENTO: 03/07/2020; PROCESSO: 08009660620164058402, 
DESEMBARGADOR FEDERAL FERNANDO BRAGA, 3ª Turma, JULGAMENTO:

28/09/2018; PROCESSO: 08001391020164058203, APELREEX - Apelação / 
Reexame Necessário - , DESEMBARGADOR FEDERAL ROBERTO MACHADO, 1º 
Turma, JULGAMENTO: 21/07/2020; PROCESSO: 08006826120174058402, AC - 
Apelação Civel - , DESEMBARGADOR FEDERAL LEONARDO CARVALHO, 2ª 
Turma, JULGAMENTO: 24/09/2019; PROCESSO: 08014821620174058200, 
DESEMBARGADOR FEDERAL EDÍLSON NOBRE, 4ª Turma, JULGAMENTO: 
06/11/2017.

5. Apesar de estar previsto para os Conselhos Regionais de Técnicos em Radiologia o 
poder de fiscalização do exercício da profissão, não há referência no art. 12 da Lei nº 
7.394/85 à atribuição de defender os direitos, individuais ou coletivos, dos profissionais 
abrangidos por esta lei. Tal prerrogativa pode ser exercida por associações ou pelo sindicato 
da categoria, ou, ainda, mediante postulação individual, conforme previsão do art. 5º, inciso 
XXI e art. 8º, inciso III, da CF.

6. Destarte, a legitimidade ativa do Conselho de Fiscalização Profissional para propor 
ação civil pública, conforme prevê o art. 5º, inciso IV da Lei nº 7.347/85, somente se 
configura nas hipóteses em que o objeto da demanda esteja relacionado com sua função 
fiscalizadora, o que não corresponde ao caso concreto, porquanto os direitos aqui 
perseguidos (piso salarial, adicional de insalubridade, jornada de trabalho e férias) são 
classificados como individuais homogêneos.

7. Reconhecimento da ilegitimidade ativa do Conselho Regional de Técnicos em 
Radiologia 16ª Região para ajuizar a presente ação civil pública.

8. Remessa oficial provida. Processo extinto sem resolução do mérito. Apelação 
prejudicada.

 

Conselho Regional de Técnicos em Radiologia da 16ª Região interpôs recurso 

especial, fundamentado no art. 105,  III,  a e c, da Constituição da República, no qual 

aponta a violação do art. 12 da Lei n. 7.394 de 1985 e do art. 5º, IV, da Lei n. 7.347 de 

1985, porquanto, em apertada síntese, a interpretação conjunta de ambos os dispositivos 

citados demonstram, de forma patente, que o aresto vergastado equivocou-se ao concluir 

que não se insere na finalidade do conselho recorrente a reivindicação dos direitos 

pleiteados na presente ação civil pública.

Aduz, ainda, dissídio jurisprudencial entre o acórdão recorrido e julgados desta 
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Corte Superior relacionados à questão do cabimento da remessa necessária em ação civil 

pública somente na hipótese de sua improcedência ou carência, não sendo a hipótese dos 

autos.

Apresentadas contrarrazões ao recurso especial às fls. 652-654.

A decisão recorrida tem o seguinte dispositivo: "Ante o exposto, com 

fundamento no art. 255, §4º, II, do RI/STJ, nego provimento ao presente recuso especial."

Interposto agravo interno, a parte agravante traz argumentos contrários à 

decisão recorrida. 

A parte agravada foi intimada para apresentar impugnação.

É o relatório.

 

VOTO

 

O agravo interno não merece provimento.

A parte agravante repisa os mesmos argumentos já analisados na decisão 

recorrida.

No que trata da indicação de violação do art. 12 da Lei n. 7.394/1985 e do art. 

5º, IV, da Lei n. 7.347/1985, verifica-se que a controvérsia está centrada na legitimidade 

do conselho regional em questão para a propositura da ação civil pública originária, que 

tem como escopo garantir aos seus filiados a observância de direitos previstos em 

regramento legal relacionados, basicamente, as verbas de natureza salarial.

Para afastar a referida legitimidade, a Corte Regional, com fundamento nos 

elementos fáticos dos autos, assim firmou seu entendimento (fls. 425-430):
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[...]
Na hipótese, o Conselho Regional de Técnicos em Radiologia 16ª Região ajuizou 

Ação Civil Pública contra o Estado do Rio Grande do Norte pugnando pelo cumprimento da 
Lei 7.394/85 e do Decreto nº 92.790/86 para reformar o piso salarial instituído para a 
categoria, bem como o adicional de insalubridade em grau máximo (40%), postulando, 
ainda, pela observância da jornada de trabalho de 24 horas semanais e do gozo de férias 
semestrais de 20 (vinte) dias, com incidência do terço constitucional nos dois períodos de 
gozo.

Esta Eg. Terceira Turma, em consonância com o entendimento firmado por outras 
Turmas deste Tribunal, se posicionou no sentido de que a legitimidade ativa do conselho de 
fiscalização profissional no que concerne à propositura de ação civil pública deve estar 
relacionada à função fiscalizadora da entidade autárquica, e não à defesa de direitos 
individuais homogêneos (piso salarial, adicional de insalubridade, jornada de trabalho e 
férias) que, nos termos do art. 8º, inciso III da CF/88, deve ser realizada por associações ou 
sindicato. Transcrevo precedentes:

[...].
Apesar de estar previsto para os Conselhos Regionais de Técnicos em Radiologia o 

poder de fiscalização do exercício da profissão, não há referência no art. 12 da Lei nº 
7.394/85 à atribuição de defender os direitos, individuais ou coletivos, dos profissionais 
abrangidos por esta lei. Tal prerrogativa pode ser exercida por associações ou pelo sindicato 
da categoria, ou, ainda, mediante postulação individual, conforme previsão do art. 5º, inciso 
XXI e art. 8º, inciso III, da CF.

Destarte, a legitimidade ativa do Conselho de Fiscalização Profissional para propor 
ação civil pública, conforme prevê o art. 5º, inciso IV da Lei nº 7.347/85, somente se 
configura nas hipóteses em que o objeto da demanda esteja relacionado com sua função 
fiscalizadora, o que não corresponde ao caso concreto, porquanto os direitos aqui 
perseguidos (piso salarial, adicional de insalubridade, jornada de trabalho e férias) são 
classificados como individuais homogêneos.

Com base nessas razões, reconheço a ilegitimidade ativa do Conselho Regional de 
Técnicos em Radiologia 16ª Região para ajuizar a presente ação civil pública.

[...]
 

 

Veja-se que a fundamentação do decisum está centrada no fato de que o 

pedido da ação civil estaria relacionado a direitos individuais homogêneos: piso salarial, 

insalubridade, férias, etc., o que caracterizaria a defesa por associações ou sindicatos, e 

não pelo conselho, que só teria legitimidade para propositura da ação civil em situações 

relacionadas à sua função fiscalizadora.

O acórdão dirimiu a controvérsia também com base em fundamentação 

constitucional, cuja análise está submetida à egrégia Suprema Corte.

Inicialmente, importa considerar que não se desconhece o entendimento do 

STF que, nos autos da ADI n. 1.717/DF, decidiu que os conselhos profissionais ostentam 

natureza autárquica, e nessa condição, estão legitimados a propositura de ação civil 

pública.
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Ademais, a jurisprudência desta Corte é firme no sentido de reconhecer a 

legitimidade de conselhos para propositura de ação civil, desde que seu objeto esteja 

diretamente relacionado às atribuições institucionais de fiscalização do exercício da 

profissão respectiva.

Todavia, na hipótese dos autos, o conselho profissional busca tutelar interesse 

individual dos integrantes da categoria, mediante provimento jurisdicional que condene o 

ente federado réu a observar o respectivo piso salarial, incluindo o adicional de 

insalubridade, o respeito à carga horária de 24 horas semanais e a observância de férias 

semestrais de 20 dias para todos os membros da categoria que sejam vinculados aos 

hospitais do Estado.

Dessa forma, a peculiaridade da situação não se insere no entendimento 

consolidado na jurisprudência desta Corte para que se reconheça a legitimidade do 

conselho para a propositura da ação civil originária, pelo que o acórdão recorrido não 

merece censura. Precedentes: REsp n. 1.989.810, Ministro Herman Benjamin, DJe de 

2/5/2022 e REsp n. 1.807.274, Ministro Francisco Falcão, DJe de 12/8/2019.

Nesse passo, fica prejudicada análise da divergência jurisprudencial quando a 

tese recursal sustentada encontra-se em dissonância com o entendimento firmado nesta 

Corte.

Ante o exposto, não havendo razões para modificar a decisão recorrida, nego 

provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no REsp 2.001.089 / RN
Número Registro: 2022/0133056-7 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
08100616620164058400 8100616620164058400

Sessão Virtual de 18/10/2022 a 24/10/2022

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : CONSELHO REGIONAL DE TECNICOS EM RADIOLOGIA 16 REGIAO
ADVOGADO : HÉRICO CARRICONDES SILVA DE OLIVEIRA - RN013555
RECORRIDO : ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE
PROCURADOR : FRANCISCO IVO CAVALCANTI NETTO - RN001812

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
ORGANIZAÇÃO POLÍTICO-ADMINISTRATIVA / ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA - 
CONSELHOS REGIONAIS DE FISCALIZAÇÃO PROFISSIONAL E AFINS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : CONSELHO REGIONAL DE TECNICOS EM RADIOLOGIA 16 REGIAO
ADVOGADO : HÉRICO CARRICONDES SILVA DE OLIVEIRA - RN013555
AGRAVADO : ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE
ADVOGADO : FRANCISCO IVO CAVALCANTI NETTO - RN001812

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 18/10/2022 a 24/10
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Assusete
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 

Brasília, 26 de outubro de 2022
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